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                                    PROMOTORIA DE JUSTIÇA
                                           DE NOVA CRIXÁS

RECOMENDAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS, neste ato representado pela Promotora de Justiça que esta subscreve, nos termos do art. 129, VI e IX da Constituição Federal de 1988, art. 201, VIII e §5º, alínea “c”, do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), art., 26, VII, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93), e, art. 47, VII da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público do Estado de Goiás (Lei Complementar 25/98), a par de cumprimentá-lo, resolve expedir a presente RECOMENDAÇÃO, fazendo-a nos seguintes termos, CONSIDERANDO:
1. Nos moldes do art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro, os veículos destinados ao transporte escolar somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, responsável, também, pela fiscalização, conforme prevê o art. 22, V.;
2. A oferta irregular do ensino fundamental, neste caso, incluído o transporte 
escolar, acarreta crime de responsabilidade do administrador, nos termos do art. 208, § 2º da Constituição Federal, art. 54 § 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente e art. 5º § 4º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação;
3. Que os veículos que não comparecerem para ser vistoriados e os que forem reprovados não receberão o selo correspondente à “autorização para transporte de escolares”, não estando, pois, adequados às normas estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro, às Resoluções do CONTRAN e à Portaria n° 023/2012-GP/GJUR do DETRAN/GO;


4. Que a frota do transporte escolar municipal deve estar adequada às normas do Código de Trânsito Nacional (artigo 136 da Lei nº 9.503/97), às Resoluções do CONTRAN e à Portaria n° 023/2012-GP/GJUR do DETRAN/GO para a garantia da segurança dos alunos do ensino público, sob pena de serem impedidos de prestar o serviço de transporte escolar, podendo, inclusive, serem apreendidos;
RECOMENDA aos Senhores Prefeitos Municipais de Mundo Novo e Nova Crixás:
Que apresentem todos os veículos destinados ao transporte escolar dos Municípios, próprios ou não, para a vistoria agendada pelo DETRAN.
Informa que o não-cumprimento desta poderá acarretar a instauração de inquérito civil público, bem como ação civil pública ou outras ações de cunho administrativo e judicial, para que o Município seja obrigado a adequar seu transporte escolar à legislação vigente.
Nova Crixás-GO, 31 de março de 2014.
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